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			DEFINIÇÃO DA ARTE DA GUERRA.


			A arte da guerra, como geralmente considerada, consiste em cinco ramos puramente militares, a saber: Estratégia, Grande Tática, Logística, Engenharia e Tática. Um sexto ramo essencial, até agora não reconhecido, poderia ser denominado Diplomacia em sua relação com a Guerra. Embora este ramo esteja mais naturalmente e intimamente conectado com a profissão de um estadista do que com a de um soldado, não se pode negar que, se for inútil para um general subordinado, é indispensável para todo general que comanda um exército: ele entra em todas as combinações que podem levar a uma guerra e tem uma conexão com as várias operações a serem empreendidas nesta guerra; e, sob esta perspectiva, deveria ter um lugar em uma obra como esta.


			Em resumo, a arte da guerra consiste em seis partes distintas:


			1.A arte de governar em sua relação com a guerra.


			2.Estratégia, ou a arte de dirigir adequadamente as massas no teatro de guerra, seja para defesa ou para invasão.


			3.Grande Tática.


			4.Logística, ou a arte de mover exércitos.


			5.Engenharia — o ataque e a defesa de fortificações.


			6.Tática Menor.


			Propõe-se analisar as principais combinações dos quatro primeiros ramos, omitindo a consideração da tática e da arte da engenharia.


			Familiaridade com todas essas partes não é essencial para ser um bom oficial de infantaria, cavalaria ou artilharia; mas para um general ou para um oficial de estado-maior, este conhecimento é indispensável.


		




		

			CAPÍTULO I.


			A ARTE DE GOVERNAR EM SUA 
RELAÇÃO COM A GUERRA.


			Sob este título estão incluídas as considerações a partir das quais um estadista conclui se uma guerra é apropriada, oportuna ou indispensável, e determina as várias operações necessárias para atingir o objetivo da guerra.


			Um governo entra em guerra:


			•Para reclamar certos direitos ou para defendê-los; 


			•Para proteger e manter os grandes interesses do estado, como comércio, manufaturas ou agricultura; 


			•Para apoiar estados vizinhos cuja existência é necessária para a segurança do governo ou o equilíbrio de poder; 


			•Para cumprir as obrigações de alianças ofensivas e defensivas; 


			•Para propagar teorias políticas ou religiosas, para erradicá-las ou para defendê-las; 


			•Para aumentar a influência e o poder do estado por meio de aquisições territoriais; 


			•Para defender a independência ameaçada do estado; 


			•Para vingar a honra insultada; ou, 


			•Por uma mania de conquista.


			Pode-se observar que esses diferentes tipos de guerra influenciam em algum grau a natureza e a extensão dos esforços e operações necessárias para o fim proposto. A parte que provocou a guerra pode ser reduzida à defensiva, e a parte atacada pode assumir a ofensiva; e pode haver outras circunstâncias que afetarão a natureza e a condução de uma guerra, como:


			1.Um estado pode simplesmente fazer guerra contra outro estado.


			2.Um estado pode fazer guerra contra vários estados em aliança uns com os outros.


			3.Um estado em aliança com outro pode fazer guerra a um único inimigo.


			4.Um estado pode ser a parte principal ou um auxiliar.


			5.Neste último caso, um estado pode participar da luta no seu início ou após o seu começo.


			6.O teatro de guerra pode estar no território do inimigo, no de um aliado ou no seu próprio.


			7.Se a guerra for de invasão, pode ser em território adjacente ou distante: pode ser prudente e cautelosa, ou pode ser ousada e aventureira.


			8.Pode ser uma guerra nacional, seja contra nós mesmos ou contra o inimigo.


			9.A guerra pode ser uma guerra civil ou religiosa.


			A guerra deve sempre ser conduzida de acordo com os grandes princípios da arte; mas grande discrição deve ser exercida na natureza das operações a serem empreendidas, que devem depender das circunstâncias do caso.


			Por exemplo: duzentos mil franceses desejando subjugar o povo espanhol, unido como um só homem contra eles, não manobrariam como o mesmo número de franceses em uma marcha sobre Viena, ou qualquer outra capital, para compelir a paz; nem um exército francês lutaria contra os guerrilheiros de Mina como lutou contra os russos em Borodino; nem um exército francês se aventuraria a marchar sobre Viena sem considerar qual poderia ser o tom e o temperamento dos governos e comunidades entre o Reno e o Inn, ou entre o Danúbio e o Elba. Um regimento deve sempre lutar de maneira quase idêntica; mas os generais comandantes devem ser guiados pelas circunstâncias e eventos.


			A essas diferentes combinações, que pertencem mais ou menos à arte de governar, podem ser adicionadas outras que se relacionam unicamente à gestão de exércitos. O nome Política Militar é dado a elas; pois não pertencem exclusivamente à diplomacia nem à estratégia, mas ainda são da mais alta importância nos planos tanto de um estadista quanto de um general.


			ARTIGO I.
Guerras Ofensivas para Reclamar Direitos.


			Quando um estado tem reivindicações sobre outro, nem sempre é melhor fazê-las valer pelas armas. O interesse público deve ser consultado antes da ação.


			A guerra mais justa é aquela que se funda em direitos indubitáveis e que, além disso, promete ao estado vantagens proporcionais aos sacrifícios exigidos e aos riscos incorridos. Infelizmente, em nossos tempos, há tantos direitos duvidosos e contestados que a maioria das guerras, embora aparentemente baseadas em legados, testamentos ou casamentos, são na realidade apenas guerras de conveniência. A questão da sucessão ao trono espanhol sob Luís XIV era muito clara, pois foi claramente resolvida por um testamento solene e era apoiada por laços familiares e pelo consentimento geral da nação espanhola; no entanto, foi fortemente contestada por toda a Europa e produziu uma coalizão geral contra o herdeiro legítimo.


			Frederico II, enquanto Áustria e França estavam em guerra, apresentou uma antiga reivindicação, entrou na Silésia com força e tomou esta província, dobrando assim o poder da Prússia. Este foi um golpe de gênio; e, mesmo que tivesse falhado, não poderia ter sido muito censurado; pois a grandeza e a importância da empresa o justificaram em sua tentativa, na medida em que tais tentativas podem ser justificadas.


			Em guerras desta natureza, nenhuma regra pode ser estabelecida. Observar e lucrar com cada circunstância abrange tudo o que pode ser dito. Movimentos ofensivos devem ser adequados ao fim a ser alcançado. O passo mais natural seria ocupar o território disputado: então, operações ofensivas podem ser realizadas de acordo com as circunstâncias e a força respectiva das partes, sendo o objetivo garantir a cessão do território pelo inimigo, e o meio sendo ameaçá-lo no coração de seu próprio país. Tudo depende das alianças que as partes possam conseguir com outros estados e de seus recursos militares. Em um movimento ofensivo, deve-se ter escrupuloso cuidado para não despertar o ciúme de qualquer outro estado que possa vir em auxílio do inimigo. É parte do dever de um estadista prever essa possibilidade e evitá-la, fazendo explicações adequadas e dando garantias apropriadas a outros estados.


			ARTIGO II.
Das Guerras Defensivas Politicamente e Ofensivas 
do Ponto de Vista Militar.


			Um estado atacado por outro que renova uma antiga reivindicação raramente a cede sem uma guerra: prefere defender seu território, o que é sempre mais honroso. Mas pode ser vantajoso tomar a ofensiva, em vez de esperar o ataque nas fronteiras.


			Muitas vezes há vantagens em uma guerra de invasão: também há vantagens em esperar o inimigo em seu próprio território. Uma potência sem dissensões internas e sem apreensão de um ataque por terceiros sempre achará vantajoso levar a guerra ao território hostil. Este curso poupará seu território da devastação, conduzirá a guerra às custas do inimigo, excitará o ardor de seus soldados e deprimirá o ânimo do adversário. No entanto, em um sentido puramente militar, é certo que um exército operando em seu próprio território, em um teatro cujas características naturais e artificiais são bem conhecidas, onde todos os movimentos são auxiliados pelo conhecimento do país, pelo favor dos cidadãos e pela ajuda das autoridades constituídas, possui grandes vantagens.


			Estas verdades evidentes têm sua aplicação em todas as descrições de guerra; mas, se os princípios da estratégia são sempre os mesmos, é diferente com a parte política da guerra, que é modificada pelo tom das comunidades, pelas localidades e pelos caracteres dos homens à frente dos estados e dos exércitos. O fato dessas modificações tem sido usado para provar que a guerra não conhece regras. A ciência militar repousa sobre princípios que nunca podem ser seguramente violados na presença de um inimigo ativo e habilidoso, enquanto a parte moral e política da guerra apresenta essas variações. Planos de operações são feitos conforme as circunstâncias exigem: para executar esses planos, os grandes princípios da guerra devem ser observados.


			Por exemplo, o plano de uma guerra contra a França, a Áustria ou a Rússia seria muito diferente de um contra as bravas, mas indisciplinadas, tropas turcas, que não podem ser mantidas em ordem, não são capazes de manobrar bem e não possuem firmeza em face das adversidades.


			ARTIGO III.
Guerras de Expediência.


			A invasão da Silésia por Frederico II e a Guerra da Sucessão Espanhola foram guerras de conveniência.


			Existem dois tipos de guerras de conveniência: primeiro, quando um estado poderoso empreende a aquisição de fronteiras naturais por razões comerciais e políticas; segundo, para diminuir o poder de um rival perigoso ou para impedir seu engrandecimento. Estas últimas são guerras de intervenção; pois um estado raramente atacará sozinho um rival perigoso: ele se esforçará para formar uma coalizão para esse propósito.


			Essas visões pertencem mais à arte de governar ou à diplomacia do que à guerra.


			ARTIGO IV.
Das Guerras com ou sem Aliados.


			É claro que, em uma guerra, um aliado é desejável, todas as outras coisas sendo iguais. Embora um grande estado provavelmente terá mais sucesso do que dois estados mais fracos em aliança contra ele, ainda assim a aliança é mais forte do que qualquer um separadamente. O aliado não apenas fornece um contingente de tropas, mas, além disso, incomoda o inimigo em grande medida, ameaçando porções de sua fronteira que, de outra forma, estariam seguras. Toda a história ensina que nenhum inimigo é tão insignificante a ponto de ser desprezado e negligenciado por qualquer potência, por mais formidável que seja.


			ARTIGO V.
Guerras de Intervenção.


			Interferir em um conflito já iniciado promete mais vantagens a um estado do que a guerra sob quaisquer outras circunstâncias; e a razão é clara. A potência que interfere lança em um lado da balança todo o seu peso e influência; ela interfere no momento mais oportuno, quando pode fazer uso decisivo de seus recursos.


			Existem dois tipos de intervenção: 1. Intervenção nos assuntos internos de estados vizinhos; 2. Intervenção nas relações externas.


			Qualquer que seja o que se diga sobre o caráter moral das intervenções da primeira classe, os exemplos são frequentes. Os romanos adquiriram poder por meio dessas interferências, e o império da Companhia Inglesa das Índias Orientais foi assegurado de maneira semelhante. Essas intervenções nem sempre são bem-sucedidas. Enquanto a Rússia aumentou seu poder por meio da interferência na Polônia, a Áustria, ao contrário, foi quase arruinada por sua tentativa de interferir nos assuntos internos da França durante a Revolução.


			A intervenção nas relações externas dos estados é mais legítima e talvez mais vantajosa. Pode ser duvidoso se uma nação tem o direito de interferir nos assuntos internos de outro povo; mas certamente tem o direito de se opor quando este propaga a desordem que pode alcançar os estados vizinhos.


			Existem três razões para a intervenção em guerras estrangeiras exteriores, a saber: 1, em virtude de um tratado que obriga a ajudar; 2, para manter o equilíbrio político; 3, para evitar certas consequências negativas da guerra já iniciada ou para garantir certas vantagens da guerra que não seriam obtidas de outra forma.


			A história está repleta de exemplos de potências que caíram por negligência desses princípios. “Um estado começa a declinar quando permite o engrandecimento imoderado de um rival, e uma potência secundária pode se tornar o árbitro das nações se lançar seu peso na balança no momento apropriado.”


			De um ponto de vista militar, parece claro que o súbito aparecimento de um exército novo e grande como um terceiro partido em uma guerra bem disputada deve ser decisivo. Muito dependerá de sua posição geográfica em relação aos exércitos já em campo. Por exemplo, no inverno de 1807, Napoleão cruzou o Vístula e se aventurou até as muralhas de Königsberg, deixando a Áustria em sua retaguarda e tendo a Rússia à frente. Se a Áustria tivesse lançado um exército de cem mil homens da Boêmia sobre o Oder, é provável que o poder de Napoleão tivesse terminado; há todas as razões para pensar que seu exército não teria conseguido retornar ao Reno. A Áustria preferiu esperar até poder reunir quatrocentos mil homens. Dois anos depois, com essa força, entrou em campanha e foi derrotada; enquanto cem mil homens bem empregados no momento certo teriam decidido o destino da Europa.


			Existem vários tipos de guerra resultantes dessas duas intervenções diferentes:


			1.Quando a intervenção é meramente auxiliar e com uma força especificada por tratados anteriores.


			2.Quando a intervenção é para apoiar um vizinho fraco, defendendo seu território, deslocando assim o teatro de guerra para outro solo.


			3.Um estado interfere como parte principal quando próximo ao teatro de guerra — o que supõe o caso de uma coalizão de várias potências contra uma.


			4.Um estado interfere em uma luta já em andamento ou interfere antes da declaração de guerra.


			Quando um estado intervém com apenas um pequeno contingente, em obediência às estipulações de tratados, é simplesmente um acessório e tem pouca voz nas operações principais; mas quando intervém como parte principal e com uma força imponente, o caso é bem diferente.


			As chances militares nessas guerras são variadas. O exército russo na Guerra dos Sete Anos foi, de fato, auxiliar do da Áustria e da França; ainda assim, foi uma parte principal no Norte até sua ocupação da Prússia. Mas quando os generais Fermor e Soltikoff conduziram o exército até Brandemburgo, agiram unicamente no interesse da Áustria: o destino dessas tropas, longe de sua base, dependia das boas ou más manobras de seus aliados.


			Essas excursões distantes são perigosas e geralmente operações delicadas. As campanhas de 1799 e 1805 fornecem tristes exemplos disso, aos quais nos referiremos novamente no Artigo XXIX, ao discutir o caráter militar dessas expedições.


			Segue-se, então, que a segurança do exército pode ser posta em perigo por essas intervenções distantes. A vantagem compensatória é que seu próprio território não pode ser facilmente invadido, já que o teatro de hostilidades é tão distante; de modo que o que pode ser uma desgraça para o general pode ser, em certa medida, uma vantagem para o estado.


			Em guerras desse caráter, o essencial é garantir um general que seja tanto um estadista quanto um soldado; ter estipulações claras com os aliados sobre a parte a ser desempenhada por cada um nas operações principais; finalmente, concordar com um ponto objetivo que esteja em harmonia com os interesses comuns. Pela negligência dessas precauções, a maioria das coalizões falhou ou manteve uma luta difícil com uma potência mais unida, mas mais fraca que os aliados.


			O terceiro tipo de intervenção, que consiste em interferir com toda a força do estado e perto de suas fronteiras, é mais promissor que os outros. A Áustria teve uma oportunidade desse tipo em 1807, mas não soube aproveitá-la: teve novamente a oportunidade em 1813. Napoleão acabara de reunir suas forças na Saxônia, quando a Áustria, tomando sua frente de operações de ré, lançou-se na luta com duzentos mil homens, com quase perfeita certeza de sucesso. Ela reconquistou em dois meses o império italiano e sua influência na Alemanha, que haviam sido perdidos por quinze anos de desastre. Nesta intervenção, a Áustria teve não apenas as chances políticas, mas também as militares a seu favor — um resultado duplo, combinando as maiores vantagens.


			Seu sucesso foi tornado mais certo pelo fato de que, embora o teatro estivesse suficientemente perto de suas fronteiras para permitir a maior demonstração possível de força, ela ao mesmo tempo interferiu em um conflito já em andamento, no qual entrou com todos os seus recursos e no momento mais oportuno para ela.


			Essa dupla vantagem é tão decisiva que permite não apenas a monarquias poderosas, mas até mesmo a pequenos estados, exercer uma influência controladora quando sabem como aproveitá-la.


			Dois exemplos podem comprovar isso. Em 1552, o Eleitor Maurício da Saxônia ousadamente declarou guerra a Carlos V, que era mestre da Espanha, da Itália e do Sacro Império Romano-Germânico, e havia sido vitorioso sobre Francisco I e mantinha a França sob seu domínio. Esse movimento levou a guerra ao Tirol e deteve o grande conquistador em sua carreira.


			Em 1706, o Duque de Saboia, Vítor Amadeu, ao declarar-se hostil a Luís XIV, mudou o estado das coisas na Itália e causou a retirada do exército francês das margens do Adige para as muralhas de Turim, onde encontrou a grande catástrofe que imortalizou o Príncipe Eugênio.


			Já foi dito o suficiente para ilustrar a importância e o efeito dessas intervenções oportunas: mais exemplos poderiam ser dados, mas não aumentariam a convicção do leitor.


			ARTIGO VI.
Guerras Agressivas por Conquista e Outras Razões.


			Existem dois tipos muito diferentes de invasão: uma ataca um estado vizinho; a outra ataca um ponto distante, sobre um território interposto de grande extensão cujos habitantes podem ser neutros, duvidosos ou hostis.


			Guerras de conquista, infelizmente, são frequentemente prósperas — como Alexandre, César e Napoleão durante uma parte de sua carreira provaram plenamente. No entanto, existem limites naturais nessas guerras, que não podem ser ultrapassados sem incorrer em grande desastre. Cambises na Núbia, Dario na Cítia, Crasso e o Imperador Juliano entre os partos, e Napoleão na Rússia, fornecem provas sangrentas dessas verdades. — O amor à conquista, no entanto, não foi o único motivo de Napoleão: sua posição pessoal e sua disputa com a Inglaterra o impeliram a empreendimentos cujo objetivo era torná-lo supremo. É verdade que ele amava a guerra e suas chances; mas também era vítima da necessidade de ter sucesso em seus esforços ou de ceder à Inglaterra. Poder-se-ia dizer que ele foi enviado a este mundo para ensinar generais e estadistas o que eles deveriam evitar. Suas vitórias ensinam o que pode ser alcançado por atividade, ousadia e habilidade; seus desastres, o que poderia ter sido evitado pela prudência.


			Uma guerra de invasão sem boa razão — como a de Genghis Khan — é um crime contra a humanidade; mas pode ser desculpada, se não aprovada, quando induzida por grandes interesses ou quando conduzida com bons motivos.


			As invasões da Espanha de 1808 e de 1823 diferiram igualmente em objetivo e em resultados: a primeira foi um ataque astuto e gratuito, que ameaçou a existência da nação espanhola e foi fatal ao seu autor; a segunda, ao combater princípios perigosos, promoveu os interesses gerais do país e foi mais facilmente levada a uma conclusão bem-sucedida porque seu objetivo encontrou a aprovação da maioria do povo cujo território foi invadido.


			Essas ilustrações mostram que as invasões não são necessariamente todas do mesmo caráter. A primeira contribuiu em grande parte para a queda de Napoleão; a segunda restaurou a relação entre França e Espanha, que nunca deveria ter sido alterada.


			Esperemos que as invasões sejam raras. Ainda assim, é melhor atacar do que ser invadido; e lembremos que a maneira mais segura de conter o espírito de conquista e usurpação é opor-se a ele por meio de intervenção no momento apropriado.


			Uma invasão, para ser bem-sucedida, deve ser proporcional em magnitude ao fim a ser alcançado e aos obstáculos a serem superados. Uma invasão contra um povo exasperado, pronto para todos os sacrifícios e com probabilidade de ser auxiliado por um vizinho poderoso, é uma empresa perigosa, como bem provou a guerra na Espanha (1808) e as guerras da Revolução em 1792, 1793 e 1794. Nestas últimas guerras, se a França estava mais bem preparada que a Espanha, não tinha nenhum aliado poderoso e foi atacada por toda a Europa por terra e mar.


			Embora as circunstâncias fossem diferentes, a invasão russa da Turquia desenvolveu, em alguns aspectos, os mesmos sintomas de resistência nacional. O ódio religioso do otomano o incitou poderosamente às armas; mas o mesmo motivo foi impotente entre os gregos, que eram duas vezes mais numerosos que os turcos. Se os interesses dos gregos e turcos tivessem sido harmonizados, como os da Alsácia com a França, o povo unido teria sido mais forte, mas teria faltado o elemento do fanatismo religioso. A guerra de 1828 provou que a Turquia era formidável apenas nas fronteiras, onde se encontravam suas tropas mais bravas, enquanto no interior tudo era fraqueza.


			Quando uma invasão de um território vizinho não tem nada a temer dos habitantes, os princípios da estratégia moldam seu curso. O sentimento popular tornou as invasões da Itália, Áustria e Prússia tão rápidas. (Esses pontos militares são tratados no Artigo XXIX.) Mas quando a invasão é distante e vastos territórios se interpõem, seu sucesso dependerá mais da diplomacia do que da estratégia. O primeiro passo para garantir o sucesso será assegurar a aliança sincera e devotada de um estado vizinho ao inimigo, que fornecerá reforços de tropas e, o que é ainda mais importante, dará uma base de operações segura, depósitos de suprimentos e um refúgio seguro em caso de desastre. O aliado deve ter o mesmo interesse no sucesso que os invasores, para tornar tudo isso possível.


			A diplomacia, embora quase decisiva em expedições distantes, não é impotente em invasões adjacentes; pois aqui uma intervenção hostil pode deter os sucessos mais brilhantes. As invasões da Áustria em 1805 e 1809 poderiam ter terminado de maneira diferente se a Prússia tivesse interferido. A invasão do norte da Alemanha em 1807 foi, por assim dizer, permitida pela Áustria. A da Rumélia em 1829 poderia ter terminado em desastre, se uma sábia arte de governar por meio de negociação não tivesse obviado toda chance de intervenção.


			ARTIGO VII.
Guerras de Opinião.


			Embora as guerras de opinião, as guerras nacionais e as guerras civis às vezes sejam confundidas, elas diferem o suficiente para exigir uma análise separada.


			As guerras de opinião podem ser intestinas, tanto intestinas quanto estrangeiras e, finalmente, (o que, no entanto, é raro,) podem ser estrangeiras ou exteriores sem serem intestinas ou civis.


			As guerras de opinião entre dois estados também pertencem à classe das guerras de intervenção; pois resultam de doutrinas que uma das partes deseja propagar entre seus vizinhos, ou de dogmas que deseja esmagar — em ambos os casos levando à intervenção. Embora originárias de dogmas religiosos ou políticos, essas guerras são as mais deploráveis; pois, como as guerras nacionais, alistam as piores paixões e tornam-se vingativas, cruéis e terríveis.


			As guerras do Islã, as Cruzadas, a Guerra dos Trinta Anos, as guerras da Liga apresentam quase as mesmas características. Frequentemente, a religião é o pretexto para obter poder político, e a guerra não é realmente uma guerra de dogmas. Os sucessores de Maomé se importavam mais em estender seu império do que em pregar o Corão, e Filipe II, fanático como era, não sustentou a Liga na França com o propósito de promover a Igreja Romana. Concordamos com M. Ancelot que Luís IX, quando foi em cruzada ao Egito, pensou mais no comércio das Índias do que em tomar posse do Santo Sepulcro.


			O dogma às vezes não é apenas um pretexto, mas um poderoso aliado; pois excita o ardor do povo e também cria um partido. Por exemplo, os suecos na Guerra dos Trinta Anos e Filipe II na França tinham aliados no país mais poderosos que seus exércitos. Pode, no entanto, acontecer, como nas Cruzadas e nas guerras do Islã, que o dogma pelo qual a guerra é travada, em vez de amigos, encontre apenas inimigos amargos no país invadido; e então o conflito se torna terrível.


			As chances de apoio e resistência em guerras de opiniões políticas são quase iguais. Pode-se recordar como em 1792 associações de fanáticos pensaram ser possível propagar por toda a Europa a famosa declaração dos direitos do homem, e como os governos ficaram justamente alarmados e correram às armas provavelmente com a intenção apenas de forçar a lava desse vulcão de volta à sua cratera e ali extingui-la. Os meios não foram afortunados; pois a guerra e a agressão são medidas inadequadas para deter um mal que reside inteiramente nas paixões humanas, excitadas em um paroxismo temporário, de menor duração quanto mais violento. O tempo é o verdadeiro remédio para todas as más paixões e para todas as doutrinas anárquicas. Uma nação civilizada pode suportar o jugo de uma multidão facciosa e descontrolada por um breve intervalo; mas essas tempestades logo passam, e a razão retoma seu domínio. Tentar conter tal multidão por uma força estrangeira é tentar conter a explosão de uma mina quando a pólvora já foi acesa: é muito melhor esperar a explosão e depois preencher a cratera do que tentar evitá-la e perecer na tentativa.


			Após um estudo profundo da Revolução, estou convencido de que, se os girondinos e a Assembleia Nacional não tivessem sido ameaçados por armamentos estrangeiros, nunca teriam ousado lançar suas mãos sacrílegas sobre a cabeça fraca, mas venerável, de Luís XVI. Os girondinos nunca teriam sido esmagados pela Montanha não fossem as derrotas de Dumouriez e as ameaças de invasão. E se lhes tivesse sido permitido se confrontarem e brigarem à vontade, é provável que, em vez de dar lugar à terrível Convenção, a Assembleia teria retornado lentamente à restauração de doutrinas monárquicas boas, temperadas, de acordo com as necessidades e as tradições imemoriais dos franceses.


			De um ponto de vista militar, essas guerras são terríveis, pois a força invasora não apenas se depara com os exércitos do inimigo, mas também fica exposta aos ataques de um povo exasperado. Pode-se dizer que a violência de uma das partes necessariamente criará apoio para os invasores pela formação de outra parte oposta; mas, se a parte exasperada possui todos os recursos públicos, os exércitos, os fortes, os arsenais, e se é apoiada por uma grande maioria do povo, de que valerá o apoio da facção que não possui tais meios? Que serviço cem mil vendeanos e cem mil federalistas prestaram à Coalizão em 1793?


			A história contém apenas um único exemplo de uma luta como a da Revolução; e parece demonstrar claramente o perigo de atacar uma nação intensamente excitada. No entanto, a má gestão das operações militares foi uma das causas do resultado inesperado, e antes de deduzir quaisquer máximas certas desta guerra, devemos apurar qual teria sido o resultado se, após a fuga de Dumouriez, em vez de destruir e capturar fortalezas, os aliados tivessem informado os comandantes dessas fortalezas que não contemplavam nenhum mal à França, a seus fortes ou seus bravos exércitos, e tivessem marchado sobre Paris com duzentos mil homens. Eles poderiam ter restaurado a monarquia; e, novamente, eles poderiam nunca ter retornado, pelo menos sem a proteção de uma força igual em sua retirada para o Reno. É difícil decidir isso, pois a experiência nunca foi feita, e como tudo teria dependido do curso da nação francesa e do exército. O problema, portanto, apresenta duas soluções igualmente graves. A campanha de 1793 deu uma; se a outra poderia ter sido obtida, é difícil dizer. Apenas a experiência poderia tê-lo determinado.


			Os preceitos militares para tais guerras são quase os mesmos que para as guerras nacionais, diferindo, no entanto, em um ponto vital. Nas guerras nacionais, o país deve ser ocupado e subjugado, as praças fortificadas sitiadas e reduzidas, e os exércitos destruídos; enquanto nas guerras de opinião é de menor importância subjugar o país; aqui grandes esforços devem ser feitos para alcançar o objetivo rapidamente, sem se deter em detalhes, tomando-se constantemente o cuidado de evitar quaisquer atos que possam alarmar a nação por sua independência ou pela integridade de seu território.


			A guerra na Espanha em 1823 é um exemplo que pode ser citado a favor deste curso em oposição ao da Revolução. É verdade que as condições eram ligeiramente diferentes; pois o exército francês de 1792 era composto de elementos mais sólidos do que o dos radicais da Isla de León. A guerra da Revolução foi ao mesmo tempo uma guerra de opinião, uma guerra nacional e uma guerra civil — enquanto, se a primeira guerra na Espanha em 1808 foi completamente uma guerra nacional, a de 1823 foi uma luta parcial de opiniões sem o elemento de nacionalidade; e daí a enorme diferença nos resultados. Além disso, a expedição do Duque de Angoulême foi bem executada. Em vez de atacar fortalezas, ele agiu em conformidade com os preceitos acima mencionados. Avançando rapidamente para o Ebro, ele ali dividiu suas forças para tomar, em suas fontes, todos os elementos de força de seus inimigos — o que eles puderam fazer com segurança, pois eram sustentados por uma maioria dos habitantes. Se ele tivesse seguido as instruções do Ministério, de proceder metodicamente à conquista do país e à redução das fortalezas entre os Pireneus e o Ebro, a fim de fornecer uma base de operações, talvez tivesse falhado em sua missão, ou pelo menos tornado a guerra longa e sangrenta, excitando o espírito nacional por uma ocupação do país semelhante à de 1807.


			Encorajado pela calorosa acolhida do povo, ele compreendeu que era uma operação política e não militar, e que convinha consumá-la rapidamente. Sua conduta, tão diferente da dos aliados em 1793, merece cuidadosa atenção de todos os encarregados de missões semelhantes. Em três meses, o exército estava sob as muralhas de Cádiz.


			Se os eventos que agora ocorrem na Península provarem que a arte de governar não foi capaz de aproveitar o sucesso para fundar uma ordem de coisas adequada e sólida, a culpa não foi do exército nem de seus comandantes, mas do governo espanhol, que, cedendo aos conselhos de reacionários violentos, foi incapaz de elevar-se à altura de sua missão. Árbitro entre dois grandes interesses hostis, Fernando lançou-se cegamente nos braços do partido que professava profunda veneração pelo trono, mas que pretendia usar a autoridade real para a promoção de seus próprios fins, sem se importar com as consequências. A nação permaneceu dividida em dois campos hostis, que não teria sido impossível acalmar e reconciliar a tempo. Esses campos entraram novamente em choque, como previ em Verona em 1823 — uma lição marcante, da qual ninguém está disposto a aproveitar naquela bela e infeliz terra, embora a história não careça de exemplos para provar que reações violentas, assim como revoluções, não são elementos com os quais se constrói e consolida. Que Deus conceda que deste terrível conflito emerja uma monarquia forte e respeitada, igualmente separada de todas as facções e baseada em um exército disciplinado, bem como nos interesses gerais do país — uma monarquia capaz de reunir em seu apoio esta incompreensível nação espanhola, que, com méritos não menos extraordinários que seus defeitos, sempre foi um problema para aqueles que estavam na melhor posição para conhecê-la.


			ARTIGO VIII.
Guerras Nacionais.


			Guerras nacionais, às quais nos referimos ao falar daquelas de invasão, são as mais formidáveis de todas. Este nome só pode ser aplicado àquelas que são travadas contra um povo unido, ou uma grande maioria deles, cheios de um nobre ardor e determinados a sustentar sua independência: então cada passo é disputado, o exército mantém apenas seu acampamento, seus suprimentos só podem ser obtidos na ponta da espada, e seus comboios são por toda parte ameaçados ou capturados.


			O espetáculo de um levante espontâneo de uma nação raramente é visto; e, embora haja nele algo de grandioso e nobre que comanda nossa admiração, as consequências são tão terríveis que, pelo bem da humanidade, devemos esperar nunca vê-lo. Este levante não deve ser confundido com uma defesa nacional de acordo com as instituições do estado e dirigida pelo governo.


			Este levante pode ser produzido pelas causas mais opostas. Os servos podem se levantar em massa ao chamado do governo, e seus senhores, afetados por um nobre amor por seu soberano e país, podem dar-lhes o exemplo e assumir o comando deles; e, da mesma forma, um povo fanático pode se armar sob o apelo de seus sacerdotes; ou um povo entusiasmado em suas opiniões políticas, ou animado por um amor sagrado por suas instituições, pode correr para encontrar o inimigo em defesa de tudo o que considera mais caro.


			O controle do mar é de grande importância nos resultados de uma invasão nacional. Se o povo possui uma longa extensão de costa e é mestre do mar ou está em aliança com uma potência que o controla, seu poder de resistência é quintuplicado, não apenas por causa da facilidade de alimentar a insurreição e de alarmar o inimigo em todos os pontos que ele possa ocupar, mas ainda mais pelas dificuldades que serão colocadas no caminho de sua obtenção de suprimentos pelo mar.


			A natureza do país pode ser tal que contribua para a facilidade de uma defesa nacional. Em países montanhosos, o povo é sempre o mais formidável; em seguida a estes estão os países cobertos por extensas florestas.


			A resistência dos suíços à Áustria e ao Duque da Borgonha, a dos catalães em 1712 e em 1809, as dificuldades encontradas pelos russos na subjugação das tribos do Cáucaso e, finalmente, os reiterados esforços dos tiroleses, demonstram claramente que os habitantes de regiões montanhosas sempre resistiram por mais tempo do que os das planícies — o que se deve tanto à diferença de caráter e costumes quanto à diferença nas características naturais dos países.


			Desfiladeiros e grandes florestas, bem como regiões rochosas, favorecem este tipo de defesa; e o Bocage de La Vendée, tão justamente celebrado, prova que qualquer país, mesmo que seja apenas atravessado por grandes sebes e valas ou canais, admite uma defesa formidável.


			As dificuldades no caminho de um exército em guerras de opiniões, bem como em guerras nacionais, são muito grandes e tornam a missão do general que as conduz muito difícil. Os eventos acabados de mencionar, o conflito dos Países Baixos com Filipe II e o dos americanos com os ingleses, fornecem provas evidentes disso; mas a luta muito mais extraordinária de La Vendée com a República vitoriosa, as da Espanha, Portugal e Tirol contra Napoleão e, finalmente, as da Moreia contra os turcos, e de Navarra contra os exércitos da Rainha Cristina, são ilustrações ainda mais impressionantes.


			As dificuldades são particularmente grandes quando o povo é apoiado por um núcleo considerável de tropas disciplinadas. O invasor tem apenas um exército: seus adversários têm um exército e um povo total ou quase totalmente em armas, e fazendo meios de resistência de tudo, cada indivíduo dos quais conspira contra o inimigo comum; mesmo os não combatentes têm interesse em sua ruína e a aceleram por todos os meios ao seu alcance. Ele mal detém qualquer terreno além daquele sobre o qual acampa; fora dos limites de seu acampamento, tudo é hostil e multiplica mil vezes as dificuldades que encontra a cada passo.


			Esses obstáculos tornam-se quase intransponíveis quando o país é difícil. Cada habitante armado conhece os menores caminhos e suas conexões; ele encontra em todos os lugares um parente ou amigo que o ajuda; os comandantes também conhecem o país e, aprendendo imediatamente o menor movimento por parte do invasor, podem adotar as melhores medidas para derrotar seus projetos; enquanto este último, sem informações de seus movimentos, e não em condições de enviar destacamentos para obtê-las, não tendo outro recurso senão suas baionetas, e segurança certa apenas na concentração de suas colunas, é como um cego: suas combinações são fracassos; e quando, após os movimentos mais cuidadosamente planejados e as marchas mais rápidas e fatigantes, ele pensa que está prestes a realizar seu objetivo e desferir um golpe terrível, não encontra sinais do inimigo além de suas fogueiras: de modo que, enquanto, como Dom Quixote, ele está atacando moinhos de vento, seu adversário está em sua linha de comunicações, destrói os destacamentos deixados para guardá-la, surpreende seus comboios, seus depósitos e trava uma guerra tão desastrosa para o invasor que ele deve inevitavelmente ceder depois de um tempo.


			Na Espanha, fui testemunha de dois exemplos terríveis desse tipo. Quando o corpo de Ney substituiu o de Soult em Corunna, eu havia acampado as companhias do trem de artilharia entre Betanzos e Corunna, no meio de quatro brigadas distantes do acampamento de duas a três léguas, e nenhuma força espanhola havia sido vista a cinquenta milhas; Soult ainda ocupava Santiago de Compostela, a divisão Maurice-Mathieu estava em Ferrol e Lugo, a de Marchand em Corunna e Betanzos: no entanto, uma bela noite, as companhias do trem — homens e cavalos — desapareceram, e nunca fomos capazes de descobrir o que aconteceu com eles: um cabo solitário ferido escapou para relatar que os camponeses, liderados por seus monges e padres, haviam assim dado cabo deles. Quatro meses depois, Ney com uma única divisão marchou para conquistar as Astúrias, descendo o vale do Navia, enquanto Kellermann desembocava de Leão pela estrada de Oviedo. Uma parte do corpo de La Romana que guardava as Astúrias marchou atrás das próprias alturas que encerram o vale do Navia, no máximo a uma légua de nossas colunas, sem que o marechal soubesse uma palavra disso: quando ele estava entrando em Gijón, o exército de La Romana atacou o centro dos regimentos da divisão Marchand, que, estando dispersos para guardar a Galícia, mal escaparam, e isso apenas pelo rápido retorno do marechal a Lugo. Esta guerra apresentou mil incidentes tão marcantes quanto este. Todo o ouro do México não poderia ter obtido informações confiáveis para os franceses; o que foi dado não foi senão um chamariz para fazê-los cair mais facilmente em armadilhas.


			Nenhum exército, por mais disciplinado que seja, pode lutar com sucesso contra tal sistema aplicado a uma grande nação, a menos que seja forte o suficiente para manter todos os pontos essenciais do país, cobrir suas comunicações e, ao mesmo tempo, fornecer uma força ativa suficiente para vencer o inimigo onde quer que ele se apresente. Se este inimigo tem um exército regular de tamanho respeitável para ser um núcleo em torno do qual reunir o povo, que força será suficiente para ser superior em todos os lugares e para garantir a segurança das longas linhas de comunicação contra numerosos corpos?


			A Guerra Peninsular deve ser cuidadosamente estudada, para aprender todos os obstáculos que um general e suas bravas tropas podem encontrar na ocupação ou conquista de um país cujo povo está todo em armas. Que esforços de paciência, coragem e resignação não custou às tropas de Napoleão, Massena, Soult, Ney e Suchet para se sustentarem por seis anos contra trezentos ou quatrocentos mil espanhóis e portugueses apoiados pelos exércitos regulares de Wellington, Beresford, Blake, La Romana, Cuesta, Castaños, Reding e Ballasteros!


			Se o sucesso for possível em tal guerra, o seguinte curso geral será mais provável de garanti-lo, a saber: fazer uma demonstração de uma massa de tropas proporcional aos obstáculos e à resistência que provavelmente serão encontrados, acalmar as paixões populares de todas as maneiras possíveis, esgotá-las com o tempo e a paciência, exibir cortesia, gentileza e severidade unidas e, particularmente, agir com justiça. Os exemplos de Henrique IV nas guerras da Liga, do Marechal Berwick na Catalunha, de Suchet em Aragão e Valência, de Hoche em La Vendée, são modelos de seu tipo, que podem ser empregados de acordo com as circunstâncias com igual sucesso. A admirável ordem e disciplina dos exércitos de Diebitsch e Paskevitch na última guerra também foram modelos e não contribuíram pouco para o sucesso de seus empreendimentos.


			ARTIGO IX.
Guerras Civis e Religiosas.


			Os imensos obstáculos encontrados por uma força invasora nessas guerras levaram algumas pessoas especulativas a esperar que nunca houvesse outro tipo, já que então as guerras se tornariam mais raras e, sendo a conquista também mais difícil, seria menos uma tentação para líderes ambiciosos. Este raciocínio é mais plausível do que sólido; pois, para admitir todas as suas consequências, seria necessário ser sempre capaz de induzir o povo a pegar em armas, e também seria necessário estarmos convencidos de que não haveria no futuro guerras senão as de conquista, e que todas as guerras legítimas, embora secundárias, que servem apenas para manter o equilíbrio político ou defender os interesses públicos, nunca mais ocorreriam: caso contrário, como se poderia saber quando e como excitar o povo para uma guerra nacional? Por exemplo, se cem mil alemães cruzassem o Reno e entrassem na França, originalmente com a intenção de impedir a conquista da Bélgica pela França, e sem qualquer outro projeto ambicioso, seria um caso em que toda a população — homens, mulheres e crianças — da Alsácia, Lorena, Champagne e Borgonha, deveria correr às armas? Transformar cada cidade murada em uma Saragoça, provocar, a título de represália, assassinato, pilhagem e incêndio por todo o país? Se tudo isso não for feito, e os alemães, em consequência de algum sucesso, ocuparem essas províncias, quem pode dizer que eles não poderiam depois procurar apropriar-se de uma parte delas, mesmo que a princípio nunca o tivessem contemplado? A dificuldade de responder a essas duas perguntas pareceria argumentar a favor das guerras nacionais. Mas não haveria um meio de repelir tal invasão sem provocar um levante de toda a população e uma guerra de extermínio? Não haveria um meio-termo entre esses conflitos entre o povo e o antigo método regular de guerra entre exércitos permanentes? Não seria suficiente, para a defesa eficiente do país, organizar uma milícia, ou landwehr, que, uniformizada e convocada por seus governos ao serviço, regulamentaria a parte que o povo deveria tomar na guerra e imporia limites justos às suas barbaridades?


			Respondo afirmativamente; e, aplicando este sistema misto aos casos mencionados acima, garanto que cinquenta mil tropas regulares francesas, apoiadas pela Guarda Nacional do Leste, levariam a melhor sobre este exército alemão que havia cruzado os Vosges; pois, reduzido a cinquenta mil homens por muitos destacamentos, ao se aproximar do Mosa ou ao chegar em Argonne, teria cem mil homens em seu encalço. Para atingir este meio-termo, estabelecemos como uma necessidade que boas reservas nacionais sejam preparadas para o exército; o que será menos dispendioso em tempo de paz e garantirá a defesa do país em guerra. Este sistema foi usado pela França em 1792, imitado pela Áustria em 1809 e por toda a Alemanha em 1813.


			Resumo esta discussão afirmando que, sem ser um filantropo utópico ou um condottieri, uma pessoa pode desejar que as guerras de extermínio sejam banidas do código das nações, e que as defesas das nações por milícias disciplinadas, com a ajuda de boas alianças políticas, possam ser suficientes para garantir sua independência.


			Como soldado, preferindo a guerra leal e cavalheiresca ao assassinato organizado, se for necessário fazer uma escolha, reconheço que meus preconceitos são a favor dos bons velhos tempos em que as Guardas Francesa e Inglesa cortesmente se convidavam a atirar primeiro — como em Fontenoy —, preferindo-os à terrível época em que padres, mulheres e crianças por toda a Espanha tramavam o assassinato de soldados isolados.


			ARTIGO IX.
Guerras Civis e Guerras de Religião.


			Guerras intestinas, quando não ligadas a uma disputa estrangeira, são geralmente o resultado de um conflito de opiniões, de sectarismo político ou religioso. Na Idade Média, eram mais frequentemente os confrontos de partidos feudais. As guerras religiosas são, acima de tudo, as mais deploráveis.


			Podemos entender como um governo pode achar necessário usar a força contra seus próprios súditos para esmagar facções que enfraqueceriam a autoridade do trono e a força nacional; mas que ele assassine seus cidadãos para obrigá-los a fazer suas orações em francês ou latim, ou a reconhecer a supremacia de um pontífice estrangeiro, é difícil de conceber. Nunca um rei foi mais digno de pena do que Luís XIV, que perseguiu um milhão de protestantes industriosos, que haviam colocado no trono seu próprio ancestral protestante. Guerras de fanatismo são horríveis quando misturadas com guerras exteriores, e também são terríveis quando são querelas familiares. A história da França na época da Liga deveria ser uma lição eterna para nações e reis. É difícil acreditar que um povo tão nobre e cavalheiresco na época de Francisco I devesse, em vinte anos, ter caído em um estado tão deplorável de brutalidade.


			Dar máximas em tais guerras seria absurdo. Há uma regra sobre a qual todos os homens pensativos concordarão: unir os dois partidos ou seitas para expulsar os estrangeiros do solo e, depois, reconciliar por tratado as reivindicações ou direitos conflitantes. De fato, a intervenção de uma terceira potência em uma disputa religiosa só pode ter objetivos ambiciosos. Os governos podem, de boa-fé, intervir para impedir a propagação de uma doença política cujos princípios ameaçam a ordem social; e, embora esses temores sejam geralmente exagerados e muitas vezes meros pretextos, é possível que um estado acredite que suas próprias instituições estão ameaçadas. Mas em disputas religiosas nunca é o caso; e Filipe II não poderia ter tido outro objetivo ao interferir nos assuntos da Liga senão sujeitar a França à sua influência ou desmembrá-la.


			ARTIGO X.
Guerras Duplas e o Perigo de Empreender Duas Guerras ao Mesmo Tempo.


			A célebre máxima dos romanos, de não empreender duas grandes guerras ao mesmo tempo, é tão bem conhecida e tão bem apreciada a ponto de dispensar a necessidade de demonstrar sua sabedoria.


			Um governo pode ser compelido a manter uma guerra contra dois estados vizinhos; mas será extremamente infeliz se não encontrar um aliado para vir em seu auxílio, tendo em vista sua própria segurança e a manutenção do equilíbrio político. Raramente acontecerá que as nações aliadas contra ele tenham o mesmo interesse na guerra e nela entrem com todos os seus recursos; e, se uma for apenas auxiliar, será uma guerra ordinária.


			Luís XIV, Frederico o Grande, o Imperador Alexandre e Napoleão sustentaram lutas gigantescas contra a Europa unida. Quando tais contendas surgem de agressões voluntárias, são prova de um erro capital por parte do estado que as convida; mas se surgem de circunstâncias imperiosas e inevitáveis, devem ser enfrentadas buscando alianças ou opondo tais meios de resistência que estabeleçam algo como igualdade entre a força das partes.


			A grande coalizão contra Luís XIV, nominalmente surgida de seus desígnios sobre a Espanha, teve sua origem real em agressões anteriores que haviam alarmado seus vizinhos. Às forças combinadas da Europa, ele só pôde opor a fiel aliança do Eleitor da Baviera e a mais equívoca do Duque de Saboia, que, de fato, não tardou em aumentar o número de seus inimigos. Frederico, com apenas a ajuda dos subsídios da Inglaterra e cinquenta mil auxiliares de seis estados diferentes, sustentou uma guerra contra as três monarquias mais poderosas da Europa: a divisão e a loucura de seus oponentes foram seus melhores amigos.


			Ambas essas guerras, assim como aquela sustentada por Alexandre em 1812, eram quase impossíveis de evitar.


			A França teve toda a Europa contra si em 1793, em consequência das extravagantes provocações dos jacobinos e das ideias utópicas dos girondinos, que se gabavam de que, com o apoio das frotas inglesas, desafiariam todos os reis do mundo. O resultado desses cálculos absurdos foi uma terrível convulsão da Europa, da qual a França escapou milagrosamente.


			Napoleão é, em certo grau, o único soberano moderno que voluntariamente empreendeu ao mesmo tempo duas, e até três, guerras formidáveis — com a Espanha, com a Inglaterra e com a Rússia; mas neste último caso, ele esperava a ajuda da Áustria e da Prússia, para não mencionar a da Turquia e da Suécia, com as quais ele contava com muita certeza; de modo que a empresa não foi tão aventureira de sua parte como geralmente se supõe.


			Observar-se-á que há uma grande distinção entre uma guerra feita contra um único estado que é auxiliado por um terceiro atuando como auxiliar, e duas guerras conduzidas ao mesmo tempo contra duas nações poderosas em quadrantes opostos, que empregam todas as suas forças e recursos. Por exemplo, a dupla contenda de Napoleão em 1809 contra a Áustria e a Espanha auxiliada pela Inglaterra foi um assunto muito diferente de uma contenda com a Áustria assistida por uma força auxiliar de uma determinada força. Estas últimas contendas pertencem a guerras ordinárias.


			Segue-se, então, em geral, que guerras duplas devem ser evitadas, se possível, e, se causa de guerra for dada por dois estados, é mais prudente dissimular ou negligenciar os males sofridos por um deles, até que surja uma oportunidade adequada para repará-los. A regra, no entanto, não é isenta de exceção: as forças respectivas, as localidades, a possibilidade de encontrar aliados para restaurar, em certa medida, a igualdade de forças entre as partes, são circunstâncias que influenciarão um governo tão ameaçado. Cumprimos agora nossa tarefa, ao notar tanto o perigo quanto os meios de remediá-lo.


		




		

			CAPÍTULO II.


			POLÍTICA MILITAR.


			Já explicamos o que entendemos por este título. Ele abrange as combinações morais relativas às operações dos exércitos. Se as considerações políticas que acabamos de discutir também são morais, existem outras que influenciam, em certo grau, a condução de uma guerra, que não pertencem nem à diplomacia, nem à estratégia, nem à tática. Incluímos estas sob o título de Política Militar.


			Pode-se dizer que a política militar abrange todas as combinações de qualquer guerra planejada, exceto aquelas relativas à arte diplomática e à estratégia; e, como seu número é considerável, não se pode atribuir um artigo separado a cada uma sem ampliar demais os limites desta obra e sem desviar de minha intenção — que não é dar um tratado sobre esses assuntos, mas apontar suas relações com as operações militares.


			De fato, nesta classe podemos colocar as paixões da nação a ser combatida, seu sistema militar, seus meios imediatos e suas reservas, seus recursos financeiros, o apego que nutrem por seu governo ou suas instituições, o caráter do executivo, os caracteres e as habilidades militares dos comandantes de seus exércitos, a influência dos conselhos de gabinete ou dos conselhos de guerra na capital sobre suas operações, o sistema de guerra favorecido por seu estado-maior, a força estabelecida do estado e seu armamento, a geografia e estatística militar do estado a ser invadido e, finalmente, os recursos e obstáculos de todos os tipos que provavelmente serão encontrados, tudo o que não está incluído nem na diplomacia nem na estratégia.


			Não há regras fixas sobre tais assuntos, exceto que o governo não deve negligenciar nada para obter conhecimento desses detalhes, e que é indispensável levá-los em consideração na organização de todos os planos. Propomos esboçar os principais pontos que devem guiar este tipo de combinações.


			ARTIGO XI.
Estatística e Geografia Militar.


			Pela primeira dessas ciências entendemos o conhecimento mais completo possível dos elementos de poder e dos recursos militares do inimigo com quem somos chamados a lutar; a segunda consiste na descrição topográfica e estratégica do teatro de guerra, com todos os obstáculos, naturais ou artificiais, a serem encontrados, e no exame dos pontos decisivos permanentes que podem ser apresentados em toda a extensão da fronteira ou em toda a extensão do país. Além do ministro da guerra, o general comandante e seu chefe de estado-maior devem receber essas informações, sob pena de cálculos errôneos cruéis em seus planos, como acontece frequentemente em nossos dias, apesar dos grandes avanços que as nações civilizadas fizeram nas ciências estatísticas, diplomáticas, geográficas e topográficas. Citarei dois exemplos dos quais tive conhecimento. Em 1796, o exército de Moreau, ao entrar na Floresta Negra, esperava encontrar montanhas terríveis, desfiladeiros e florestas assustadores, e ficou muito surpreso ao descobrir, depois de escalar as encostas do planalto que declinam para o Reno, que estas, com seus contrafortes, eram as únicas montanhas, e que o país, das nascentes do Danúbio até Donauwörth, era uma planície rica e plana.


			O segundo exemplo foi em 1813. Napoleão e todo o seu exército supunham que o interior da Boêmia era muito montanhoso — enquanto não há distrito na Europa mais plano, depois que o cinturão de montanhas que o circunda é atravessado, o que pode ser feito em uma única marcha.


			Todos os oficiais europeus mantinham as mesmas opiniões errôneas em relação aos Balcãs e à força turca no interior. Parecia que se divulgava em Constantinopla que esta província era uma barreira quase inexpugnável e o paládio do império — um erro que eu, tendo vivido nos Alpes, não compartilhava. Outros preconceitos, não menos profundamente enraizados, levaram à crença de que um povo cujos indivíduos estão constantemente armados constituiria uma milícia formidável e se defenderia até a última extremidade. A experiência provou que os antigos regulamentos que colocavam a elite dos janízaros nas cidades fronteiriças do Danúbio tornavam a população dessas cidades mais belicosa do que os habitantes do interior. De fato, os projetos de reforma do Sultão Mahmud exigiam a derrubada do antigo sistema, e não houve tempo para substituí-lo pelo novo: de modo que o império ficou indefeso. A experiência constantemente provou que uma mera multidão de homens bravos armados até os dentes não faz nem um bom exército nem uma defesa nacional.


			Voltemos à necessidade de conhecer bem a geografia e a estatística militar de um império. Essas ciências não são expostas em tratados e ainda estão por ser desenvolvidas. Lloyd, que escreveu um ensaio sobre elas, ao descrever as fronteiras dos grandes estados da Europa, não foi feliz em suas máximas e previsões. Ele viu obstáculos em todos os lugares; ele representa como inexpugnável a fronteira austríaca no Inn, entre o Tirol e Passau, onde Napoleão e Moreau manobraram e triunfaram com exércitos de cento e cinquenta mil homens em 1800, 1805 e 1809.


			Mas, se essas ciências não são ensinadas publicamente, os arquivos dos estados-maiores europeus devem necessariamente possuir muitos documentos valiosos para instrução nelas — pelo menos para a escola especial de estado-maior. Aguardando o momento em que algum oficial estudioso, aproveitando esses documentos publicados e não publicados, apresentará à Europa uma boa geografia militar e estratégica, podemos, graças ao imenso progresso da topografia nos últimos anos, suprir parcialmente a falta dela pelas excelentes cartas publicadas em todos os países europeus nos últimos vinte anos. No início da Revolução Francesa, a topografia estava em sua infância: excetuando o mapa semitopográfico de Cassini, apenas as obras de Bakenberg mereciam o nome. As escolas de estado-maior austríaca e prussiana, no entanto, eram boas e desde então deram frutos. As cartas publicadas recentemente em Viena, Berlim, Munique, Stuttgart e Paris, bem como as do instituto de Herder em Friburgo, prometem aos futuros generais imensos recursos desconhecidos de seus predecessores.


			A estatística militar não é muito mais conhecida do que a geografia. Temos apenas declarações vagas e superficiais, a partir das quais se conjectura a força de exércitos e marinhas, e também a receita que se supõe possuir um estado — o que está longe de ser o conhecimento necessário para planejar operações. Nosso objetivo aqui não é discutir a fundo esses importantes assuntos, mas indicá-los, como facilitadores do sucesso em empreendimentos militares.


			ARTIGO XII.
Outras Causas que Exercem Influência no Sucesso 
de uma Guerra.


			Como as paixões exaltadas de um povo são, por si só, sempre um inimigo poderoso, tanto o general quanto seu governo devem empregar seus melhores esforços para acalmá-las. Nada temos a acrescentar ao que foi dito sobre este ponto sob o título de guerras nacionais.


			Por outro lado, o general deve fazer tudo para eletrizar seus próprios soldados e transmitir-lhes o mesmo entusiasmo que se esforça para reprimir em seus adversários. Todos os exércitos são igualmente suscetíveis a esse espírito: as molas da ação e os meios variam apenas com o caráter nacional. A eloquência militar é um meio, e tem sido objeto de muitos tratados. As proclamações de Napoleão e de Paskevitch, os discursos dos antigos a seus soldados e os de Suvorov a homens de ainda maior simplicidade, são modelos de seus diferentes tipos. A eloquência das Juntas espanholas e os milagres da Madonna del Pilar levaram aos mesmos resultados por meios muito diferentes. Em geral, uma causa querida e um general que inspira confiança por sucessos anteriores são meios poderosos de eletrizar um exército e conduzir à vitória. Alguns questionam as vantagens desse entusiasmo e preferem uma frieza imperturbável na batalha. Ambos têm vantagens e desvantagens inegáveis. O entusiasmo impele à realização de grandes ações: a dificuldade está em mantê-lo constantemente; e, quando o desânimo sucede, a desordem resulta facilmente.


			A maior ou menor atividade e ousadia dos comandantes dos exércitos são elementos de sucesso ou fracasso que não podem ser submetidos a regras. Um gabinete e um comandante devem considerar o valor intrínseco de suas tropas e aquele resultante de sua organização em comparação com a do inimigo. Um general russo, comandando as tropas mais solidamente organizadas da Europa, não precisa temer empreender nada contra tropas indisciplinadas e desorganizadas em campo aberto, por mais bravos que sejam seus indivíduos.[1] A ação concertada gera força; a ordem produz esse concerto e a disciplina garante a ordem; e sem disciplina e ordem nenhum sucesso é possível. O general russo não seria tão ousado diante de tropas europeias com a mesma instrução e quase a mesma disciplina que as suas. Finalmente, um general pode tentar com um Mack como antagonista o que seria loucura fazer com um Napoleão.


			A ação de um gabinete em relação ao controle dos exércitos influencia a ousadia de suas operações. Um general cujo gênio e mãos estão atados por um Conselho Áulico a quinhentas milhas de distância não pode ser páreo para um que tem liberdade de ação, todas as outras coisas sendo iguais.


			Quanto à superioridade em habilidade, é uma das garantias mais certas de vitória, todas as outras coisas sendo iguais. É verdade que grandes generais foram frequentemente derrotados por inferiores; mas uma exceção não faz regra. Uma ordem mal compreendida, um evento fortuito, pode lançar nas mãos do inimigo todas as chances de sucesso que um general habilidoso havia preparado para si por suas manobras. Mas esses são riscos que não podem ser previstos nem evitados. Seria justo, por isso, negar a influência da ciência e dos princípios nos assuntos ordinários? Esse risco até prova o triunfo dos princípios, pois acontece que eles são aplicados acidentalmente pelo exército contra o qual se pretendia aplicá-los, e são a causa de seu sucesso. Mas, ao admitir essa verdade, pode-se dizer que é um argumento contra a ciência; essa objeção não é bem fundamentada, pois a ciência de um general consiste em prover para o seu lado todas as chances possíveis de serem previstas e, naturalmente, não pode se estender aos caprichos do destino. Mesmo que o número de batalhas ganhas por manobras habilidosas não excedesse o número devido ao acaso, isso não invalidaria minha afirmação.


			Se a habilidade de um general é um dos elementos mais seguros da vitória, ver-se-á facilmente que a seleção criteriosa de generais é um dos pontos mais delicados da ciência do governo e uma das partes mais essenciais da política militar de um estado. Infelizmente, essa escolha é influenciada por tantas pequenas paixões, que o acaso, a patente, a idade, o favor, o espírito partidário, o ciúme, terão tanto a ver com ela quanto o interesse público e a justiça. Este assunto é tão importante que dedicaremos a ele um artigo separado.


			NOTA DE RODAPÉ


			[1] Tropas irregulares apoiadas por tropas disciplinadas podem ser de grande valor, na destruição de comboios, interceptação de comunicações etc., e podem — como no caso dos franceses em 1812 — tornar uma retirada muito desastrosa.


			ARTIGO XIII.
Instituições Militares.


			Um dos pontos mais importantes da política militar de um estado é a natureza de suas instituições militares. Um bom exército comandado por um general de capacidade ordinária pode realizar grandes feitos; um mau exército com um bom general pode fazer igualmente bem; mas um exército certamente fará muito mais se sua própria superioridade e a do general estiverem combinadas.


			Doze condições essenciais concorrem para formar um exército perfeito:


			1.Ter um bom sistema de recrutamento;


			2.Uma boa organização;


			3.Um sistema bem organizado de reservas nacionais;


			4.Boa instrução de oficiais e soldados em exercícios e deveres internos, bem como nos de campanha;


			5.Uma disciplina estrita, mas não humilhante, e um espírito de subordinação e pontualidade, baseado na convicção e não nas formalidades do serviço;


			6.Um sistema bem elaborado de recompensas, adequado para excitar a emulação;


			7.Os ramos especiais de engenharia e artilharia serem bem instruídos;


			8.Um armamento superior, se possível, ao do inimigo, tanto em armas defensivas quanto ofensivas;


			9.Um estado-maior capaz de aplicar esses elementos e com uma organização calculada para promover a educação teórica e prática de seus oficiais;


			10.Um bom sistema para o comissariado, hospitais e administração geral;


			11.Um bom sistema de designação para o comando e de direção das principais operações de guerra;


			12.Excitar e manter vivo o espírito militar do povo.


			A essas condições poderia ser adicionado um bom sistema de vestuário e equipamento; pois, se isso for de menor importância direta no campo de batalha, tem, no entanto, uma relação com a preservação das tropas; e é sempre um grande objetivo economizar a vida e a saúde dos veteranos.


			Nenhuma das doze condições acima pode ser negligenciada sem graves inconvenientes. Um belo exército, bem treinado e disciplinado, mas sem reservas nacionais e mal liderado, permitiu que a Prússia caísse em quinze dias sob os ataques de Napoleão. Por outro lado, muitas vezes se viu de quanta vantagem é para um estado ter um bom exército. Foi o cuidado e a habilidade de Filipe e Alexandre em formar e instruir suas falanges e torná-las fáceis de mover e capazes das manobras mais rápidas, que permitiram aos macedônios subjugar a Índia e a Pérsia com um punhado de tropas escolhidas. Foi o amor excessivo de seu pai pelos soldados que proporcionou a Frederico o Grande um exército capaz de executar seus grandes empreendimentos.


			Um governo que negligencia seu exército sob qualquer pretexto é, portanto, culpável aos olhos da posteridade, pois prepara humilhação para seus estandartes e seu país, em vez de, por um curso diferente, preparar o sucesso. Estamos longe de dizer que um governo deve sacrificar tudo ao exército, pois isso seria absurdo; mas deve fazer do exército o objeto de seu cuidado constante; e se o príncipe não tiver educação militar, será muito difícil para ele cumprir seu dever a este respeito. Neste caso — que é, infelizmente, muito frequente —, a deficiência deve ser suprida por instituições sábias, à frente das quais devem ser colocados um bom sistema de estado-maior, um bom sistema de recrutamento e um bom sistema de reservas nacionais.


			Existem, de fato, formas de governo que nem sempre permitem ao executivo o poder de adotar os melhores sistemas. Se os exércitos das repúblicas romana e francesa, e os de Luís XIV e Frederico da Prússia, provam que um bom sistema militar e uma direção hábil das operações podem ser encontrados em governos os mais opostos em princípio, não se pode duvidar que, no estado atual do mundo, a forma de governo exerce grande influência no desenvolvimento da força militar de uma nação e no valor de suas tropas.


			Quando o controle dos fundos públicos está nas mãos daqueles afetados por interesses locais ou espírito partidário, eles podem ser tão escrupulosos e avarentos a ponto de tirar todo o poder de conduzir a guerra do executivo, a quem muitas pessoas parecem considerar um inimigo público em vez de um chefe dedicado a todos os interesses nacionais.


			O abuso de liberdades públicas mal compreendidas também pode contribuir para este resultado deplorável. Então, será impossível para a administração mais perspicaz preparar-se antecipadamente para uma grande guerra, seja ela exigida pelos interesses mais importantes do país em algum momento futuro, ou seja ela imediata e necessária para resistir a agressões repentinas.


			Na vã esperança de se tornarem populares, não podem os membros de uma legislatura eletiva, a maioria dos quais não pode ser Richelieus, Pitts ou Louvois, em um espírito de economia mal concebido, permitir que as instituições necessárias para um exército grande, bem equipado e disciplinado entrem em decadência? Enganados pelas falácias sedutoras de uma filantropia exagerada, não podem acabar convencendo a si mesmos e a seus constituintes de que os prazeres da paz são sempre preferíveis aos preparativos mais estadistas para a guerra?


			Estou longe de aconselhar que os estados devam sempre ter a mão na espada e sempre estar em pé de guerra: tal estado de coisas seria um flagelo para a raça humana e não seria possível, exceto sob condições não existentes em todos os países. Significa simplesmente que os governos civilizados devem estar sempre prontos para conduzir uma guerra em pouco tempo — que nunca devem ser pegos desprevenidos. E a sabedoria de suas instituições pode fazer tanto neste trabalho de preparação quanto a previsão em sua administração e a perfeição de seu sistema de política militar.


			Se, em tempos normais, sob o domínio de formas constitucionais, governos sujeitos a todas as mudanças de uma legislatura eletiva são menos adequados do que outros para a criação ou preparação de um formidável poder militar, no entanto, em grandes crises esses corpos deliberativos às vezes alcançaram resultados muito diferentes e concorreram para desenvolver ao máximo a força nacional. Ainda assim, o pequeno número de tais exemplos na história faz mais uma lista de casos excepcionais, em que uma assembleia tumultuada e violenta, colocada sob a necessidade de vencer ou perecer, aproveitou o entusiasmo extraordinário da nação para salvar o país e a si mesma ao mesmo tempo, recorrendo às medidas mais terríveis e chamando em seu auxílio um poder ditatorial ilimitado, que derrubou tanto a liberdade quanto a lei sob o pretexto de defendê-las. Aqui é a ditadura, ou a usurpação absoluta e monstruosa de poder, e não a forma da assembleia deliberativa, que é a verdadeira causa da demonstração de energia. O que aconteceu na Convenção após a queda de Robespierre e do terrível Comitê de Salvação Pública prova isso, assim como as Câmaras de 1815. Ora, se o poder ditatorial, colocado nas mãos de poucos, sempre foi uma tábua de salvação em grandes crises, parece natural tirar a conclusão de que os países controlados por assembleias eletivas devem ser política e militarmente mais fracos do que monarquias puras, embora em outros aspectos apresentem vantagens decisivas.


			É particularmente necessário vigiar a preservação dos exércitos no intervalo de uma longa paz, pois então é mais provável que degenerem. É importante fomentar o espírito militar nos exércitos e exercitá-los em grandes manobras, que, embora apenas vagamente se assemelhem às da guerra real, ainda são de vantagem decisiva na preparação para a guerra. Não é menos importante impedi-los de se tornarem efeminados, o que pode ser feito empregando-os em trabalhos úteis para a defesa do país.


			O isolamento de tropas em guarnições por regimentos é um dos piores sistemas possíveis, e o sistema russo e prussiano de divisões e corpos d’armée permanentes parece ser muito preferível. Em termos gerais, o exército russo agora pode ser apresentado como um modelo em muitos aspectos; e se em muitos pontos seus costumes seriam inúteis e impraticáveis em outros lugares, deve-se admitir que muitas boas instituições poderiam muito bem ser copiadas dele.


			Quanto a recompensas e promoções, é essencial respeitar o longo serviço e, ao mesmo tempo, abrir caminho para o mérito. Três quartos das promoções em cada patente devem ser feitos de acordo com a antiguidade, e o quarto restante reservado para aqueles que se distinguiram por mérito e zelo. Pelo contrário, em tempo de guerra, a ordem regular de promoção deve ser suspensa, ou pelo menos reduzida a um terço das promoções, deixando os outros dois terços para conduta brilhante e serviços notáveis.


			ARTIGO XIII.
Instituições Militares.


			A superioridade do armamento pode aumentar as chances de sucesso na guerra: não ganha batalhas por si só, mas é um grande elemento de sucesso. Todos podem se lembrar de quão quase fatal para os franceses em Eylau e Marengo foi sua grande inferioridade em artilharia. Podemos também nos referir ao grande ganho da cavalaria pesada francesa na retomada da couraça, que eles haviam abandonado por tanto tempo. Todos conhecem a grande vantagem da lança. Sem dúvida, como escaramuçadores, os lanceiros não seriam mais eficazes do que os hussardos, mas ao carregar em linha é um assunto muito diferente. Quantos bravos soldados de cavalaria foram vítimas do preconceito que tinham contra a lança porque era um pouco mais trabalhoso de carregar do que um sabre!


			O armamento dos exércitos ainda é suscetível de grandes melhorias; o estado que tomar a liderança em fazê-las garantirá grandes vantagens. Pouco resta a desejar em artilharia; mas as armas ofensivas e defensivas de infantaria e cavalaria merecem a atenção de um governo previdente.


			As novas invenções dos últimos vinte anos parecem ameaçar uma grande revolução na organização, armamento e táticas do exército. A estratégia sozinha permanecerá inalterada, com seus princípios os mesmos que sob os Cipiões e Césares, Frederico e Napoleão, já que são independentes da natureza das armas e da organização das tropas.


			Os meios de destruição estão se aproximando da perfeição com uma rapidez assustadora.[2] Os foguetes Congreve, cujo efeito e direção dizem que os austríacos agora podem regular — as obuses Shrapnel, que lançam um fluxo de metralha tão longe quanto o alcance de uma bala — as armas a vapor Perkins, que vomitam tantas balas quanto um batalhão — multiplicarão as chances de destruição, como se as hecatombes de Eylau, Borodino, Leipzig e Waterloo não fossem suficientes para dizimar as raças europeias.


			Se os governos não se unirem em um congresso para proibir essas invenções de destruição, não haverá outro curso a seguir senão fazer com que metade de um exército consista em cavalaria com couraças, a fim de capturar com grande rapidez essas máquinas; e até mesmo a infantaria será obrigada a retomar sua armadura da Idade Média, sem a qual um batalhão será destruído antes de enfrentar o inimigo.


			Podemos então ver novamente os famosos homens de armas todos cobertos com armadura, e os cavalos também exigirão a mesma proteção.


			Embora haja dúvidas sobre a realização desses temores, é, no entanto, certo que a artilharia e a pirotecnia fizeram avanços que devem nos levar a pensar em modificar a formação profunda tão abusada por Napoleão. Voltaremos a isso no capítulo sobre Táticas.


			Recapitularemos aqui, em poucas palavras, as bases essenciais da política militar que deve ser adotada por um governo sábio.


			1.O príncipe deve receber uma educação política e militar. Ele provavelmente encontrará homens de habilidade administrativa em seus conselhos do que bons estadistas ou soldados; e, portanto, ele deve ser ambos.


			2.Se o príncipe em pessoa não liderar seus exércitos, será seu primeiro dever e seu interesse mais próximo ter seu lugar bem suprido. Ele deve confiar a glória de seu reinado e a segurança de seus estados ao general mais capaz de dirigir seus exércitos.


			3.O exército permanente não só deve estar sempre em um patamar respeitável, mas deve ser capaz de ser dobrado, se necessário, por reservas, que devem estar sempre preparadas. Sua instrução e disciplina devem ser de alto nível, assim como sua organização; seu armamento deve pelo menos ser tão bom quanto o de seus vizinhos, e superior, se possível.


			4.O material de guerra também deve estar no melhor patamar e ser abundante. As reservas devem ser armazenadas nos depósitos e arsenais. O ciúme nacional não deve impedir a adoção de todas as melhorias neste material feitas em outros países.


			5.É necessário que o estudo das ciências militares seja incentivado e recompensado, assim como a coragem e o zelo. Os corpos militares científicos devem ser estimados e honrados: esta é a única maneira de garantir para o exército homens de mérito e gênio.


			6.O estado-maior em tempos de paz deve ser empregado em trabalhos preparatórios para todas as contingências possíveis de guerra. Seus arquivos devem ser fornecidos com numerosos detalhes históricos do passado, e com todos os tratados e documentos estatísticos, geográficos, topográficos e estratégicos para o presente e o futuro. Portanto, é essencial que o chefe deste corpo, com um número de seus oficiais, esteja permanentemente estacionado na capital em tempo de paz, e o gabinete de guerra deve ser simplesmente o do estado-maior, exceto que deve haver um departamento secreto para aqueles documentos a serem ocultados dos subalternos do corpo.


			7.Nada deve ser negligenciado para adquirir conhecimento da geografia e das estatísticas militares de outros estados, de modo a conhecer sua capacidade material e moral de ataque e defesa, bem como as vantagens estratégicas das duas partes. Oficiais distintos devem ser empregados nesses trabalhos científicos e devem ser recompensados quando se saírem com habilidade notável.


			8.Quando uma guerra é decidida, torna-se necessário preparar, não um plano inteiro de operações — o que é sempre impossível —, mas um sistema de operações em relação a um objetivo prescrito; para fornecer uma base, bem como todos os meios materiais necessários para garantir o sucesso da empresa.


			9.O sistema de operações deve ser determinado pelo objetivo da guerra, o tipo de forças do inimigo, a natureza e os recursos do país, os caracteres das nações e de seus chefes, sejam do exército ou do estado. Enfim, deve ser baseado nos meios morais e materiais de ataque ou defesa que o inimigo possa ser capaz de colocar em ação; e deve levar em consideração as prováveis alianças que podem obter a favor ou contra qualquer uma das partes durante a guerra.


			10.A condição financeira de uma nação deve ser ponderada entre as chances de uma guerra. Ainda assim, seria perigoso atribuir constantemente a esta condição a importância que Frederico o Grande atribuiu a ela na história de seus tempos. Ele provavelmente estava certo em sua época, quando os exércitos eram recrutados principalmente por alistamento voluntário, quando a última coroa trazia o último soldado; mas quando as levas nacionais são bem organizadas, o dinheiro não exercerá mais a mesma influência — pelo menos por uma ou duas campanhas. Se a Inglaterra provou que o dinheiro proporcionará soldados e auxiliares, a França provou que o amor ao país e a honra são igualmente produtivos e que, quando necessário, a guerra pode ser feita para sustentar a guerra. A França, de fato, na fertilidade de seu solo e no entusiasmo de seus líderes, possuía fontes de poder temporário que não podem ser adotadas como uma base geral de um sistema; mas os resultados de seus esforços não foram menos impressionantes. A cada ano, os numerosos relatórios do gabinete de Londres, e particularmente de M. d’Yvernois, anunciavam que a França estava prestes a entrar em colapso por falta de dinheiro, enquanto Napoleão tinha 200.000.000 de francos [3] nos cofres das Tulherias, ao mesmo tempo em que arcava com as despesas do governo, incluindo o pagamento de seus exércitos.


			Uma potência pode estar transbordando de ouro e ainda assim se defender muito mal. A história, de fato, prova que a nação mais rica não é a mais forte nem a mais feliz. O ferro pesa pelo menos tanto quanto o ouro nas balanças da força militar. Ainda assim, devemos admitir que uma combinação feliz de instituições militares sábias, de patriotismo, de finanças bem reguladas, de riqueza interna e de crédito público, confere a uma nação a maior força e a torna mais capaz de sustentar uma longa guerra.


			Um volume seria necessário para discutir todas as circunstâncias sob as quais uma nação pode desenvolver mais ou menos força, seja por seu ouro ou ferro, e para determinar os casos em que se pode esperar que a guerra sustente a guerra. Este resultado só pode ser obtido levando o exército para o território do inimigo; e nem todos os países são igualmente capazes de fornecer recursos a um agressor.


			Não precisamos estender mais a investigação desses assuntos que não estão diretamente relacionados com a arte da guerra. É suficiente para o nosso propósito indicar suas relações com uma guerra planejada; e caberá ao estadista desenvolver as modificações que as circunstâncias e as localidades podem fazer nessas relações.


			NOTAS DE RODAPÉ:


			[2] Deve-se lembrar que o autor escreveu isso há muitos anos, desde então o gênio inventivo da época tem se dedicado atentamente à melhoria das armas de fogo. A artilharia, que ele considerava quase perfeita, certamente passou por importantes melhorias, e a eficiência aprimorada das armas pequenas não é menos marcante, enquanto não ouvimos nada agora sobre as armas a vapor de Perkins; e até agora nenhum exército civilizado foi organizado sobre o plano que o autor sugere para privar essas máquinas destrutivas de sua eficiência. (N.T.)


			[3] Havia um déficit nas finanças da França na queda de Napoleão. Foi o resultado de seus desastres e dos esforços estupendos que ele foi obrigado a fazer. Não havia déficit em 1811.


			ARTIGO XIV.
O Comando dos Exércitos e o Controle Principal 
sobre as Operações.


			É vantajoso para um estado ter seus exércitos comandados pessoalmente pelo monarca? Qualquer que seja a decisão sobre este ponto, é certo que, se o príncipe possuir o gênio de Frederico, Pedro o Grande ou Napoleão, ele estará longe de deixar a seus generais a honra de realizar grandes ações que ele próprio poderia fazer; pois nisso ele seria infiel à sua própria glória e ao bem-estar do país.


			Como não é nossa missão discutir a questão de se é mais afortunado para uma nação ter um príncipe belicoso ou amante da paz (o que é uma questão filantrópica, estranha ao nosso assunto), apenas afirmaremos sobre este ponto que, com igual mérito e chances em outros aspectos, um soberano sempre terá uma vantagem sobre um general que não é ele próprio o chefe de um estado. Deixando de lado o fato de que ele é responsável apenas perante si mesmo por suas ousadas empresas, ele pode fazer muito pela certeza que tem de poder dispor de todos os recursos públicos para a consecução de seu objetivo. Ele também possui o poderoso acessório de seu favor, de recompensas e punições; tudo será dedicado à execução de suas ordens e para garantir o maior sucesso de suas empresas; nenhum ciúme interferirá na execução de seus projetos, ou pelo menos sua exibição será rara e em operações secundárias. Aqui estão, certamente, motivos suficientes para induzir um príncipe a liderar seus exércitos, se ele possuir capacidade militar e a contenda for de uma magnitude digna dele. Mas se ele não possuir habilidade militar, se seu caráter for fraco e ele for facilmente influenciado, sua presença com o exército, em vez de produzir bons resultados, abrirá caminho para todos os tipos de intrigas. Cada um lhe apresentará seus projetos; e, como ele não terá a experiência necessária para estimá-los de acordo com seus méritos, ele submeterá seu julgamento ao de seus íntimos. Seu general, interferido e contrariado em todas as suas empresas, será incapaz de alcançar o sucesso, mesmo que tenha a habilidade necessária. Pode-se dizer que um soberano poderia acompanhar o exército e não interferir com seu general, mas, pelo contrário, ajudá-lo com todo o peso de sua influência. Neste caso, sua presença poderia produzir bons resultados, mas também poderia levar a grande constrangimento. Se o exército fosse virado e cortado de suas comunicações, e obrigado a se desenvencilhar, espada em punho, que resultados tristes não poderiam seguir da presença do soberano no quartel-general!


			Quando um príncipe sente a necessidade de ir para o campo à frente de seus exércitos, mas carece da autoconfiança necessária para assumir a direção suprema dos assuntos, o melhor curso será o adotado pelo governo prussiano com Blücher — a saber; ele deve ser acompanhado por dois generais da melhor capacidade, um deles um homem de habilidade executiva, o outro um oficial de estado-maior bem instruído. Se esta trindade for harmoniosa, pode produzir excelentes resultados, como no caso do exército da Silésia em 1813.


			O mesmo sistema poderia se aplicar no caso em que o soberano julga apropriado confiar o comando a um príncipe de sua casa, como frequentemente aconteceu desde a época de Luís XIV. Muitas vezes ocorreu que o príncipe possuía apenas o comando titular, e que um conselheiro, que na realidade comandava, lhe era imposto. Foi o caso do Duque de Orleans e Marsin na famosa batalha de Turim, depois com o Duque da Borgonha e Vendôme na batalha de Audenarde e, creio, também em Ulm com o Arquiduque Fernando e Mack. Este sistema é deplorável, pois ninguém é responsável pelo que é feito. Sabe-se que na batalha de Turim o Duque de Orleans exibiu mais sagacidade do que Marsin, e tornou-se necessário que este último mostrasse plena autoridade secreta do rei antes que o príncipe cedesse seu julgamento e permitisse que a batalha fosse perdida. Assim, em Ulm, o arquiduque demonstrou mais habilidade e coragem do que Mack, que deveria ser seu mentor.


			Se o príncipe possuir o gênio e a experiência do Arquiduque Carlos, ele deverá ser investido do comando irrestrito e ter plena liberdade de escolha de seus instrumentos. Se ele ainda não tiver adquirido os mesmos títulos para comandar, poderá então ser provido de um general de estado-maior instruído e outro general distinto por seu talento na execução; mas em nenhum caso será sábio investir qualquer um desses conselheiros com mais autoridade do que uma voz na consulta.


			Já dissemos que, se o príncipe não conduzir seus exércitos pessoalmente, seu dever mais importante será ter a posição de comandante bem preenchida — o que, infelizmente, nem sempre acontece. Sem remontar aos tempos antigos, bastará recordar os exemplos mais modernos sob Luís XIV e Luís XV. O mérito do Príncipe Eugênio foi estimado por sua figura deformada, e isso o levou (o comandante mais capaz de sua época) para as fileiras do inimigo. Após a morte de Louvois, Tallard, Marsin e Villeroi preencheram os lugares de Turenne, Condé e Luxemburgo, e posteriormente Soubise e Clermont sucederam ao Marechal Saxe. Entre as seleções da moda feitas nos Salões das Pompadours e Dubarrys, e a preferência de Napoleão por meros soldados, existem muitas gradações, e a margem é suficientemente ampla para oferecer ao governo menos inteligente meios de fazer nomeações racionais; mas, em todas as épocas, as fraquezas humanas exercerão influência de uma forma ou de outra, e o artifício muitas vezes levará o prêmio do mérito modesto ou tímido, que aguarda um chamado para seus serviços. Mas, deixando de lado todas essas influências, será proveitoso indagar em que aspectos essa escolha de um comandante será difícil, mesmo quando o executivo estiver mais ansioso para torná-la judiciosa. Em primeiro lugar, para escolher um general habilidoso, é necessário que a pessoa que faz a seleção seja um militar, capaz de formar uma opinião inteligente, ou que seja guiada pelas opiniões de outros, o que abre caminho para a influência imprópria de panelinhas. O constrangimento é certamente menor quando há à mão um general já ilustre por muitas vitórias; mas, além do fato de que nem todo general é um grande líder porque ganhou uma batalha (por exemplo, Jourdan, Scherer e muitos outros), nem sempre um general vitorioso está à disposição do governo. Pode muito bem acontecer que, após um longo período de paz, não haja um único general na Europa que tenha comandado em chefe. Neste caso, será difícil decidir se um general é melhor do que outro. Aqueles que serviram por muito tempo em paz estarão à frente de suas armas ou corpos e terão a patente apropriada para esta posição; mas serão sempre os mais capazes de preenchê-la? Além disso, o intercâmbio dos chefes de um governo com seus subordinados é geralmente tão raro e transitório que não é surpreendente que eles experimentem dificuldade em atribuir homens a seus cargos apropriados. O julgamento do príncipe, enganado pelas aparências, pode errar e, com as mais puras intenções, ele pode muito bem ser enganado em suas seleções.


			Um dos meios mais seguros de escapar dessa desgraça pareceria ser a realização da bela ficção de Fénelon em Telêmaco, encontrando um Filocles fiel, sincero e generoso, que, interpondo-se entre o príncipe e todos os aspirantes ao comando, seria capaz, por meio de suas relações mais diretas com o público, de iluminar o monarca em relação às seleções de indivíduos mais recomendados por seu caráter e habilidades. Mas esse amigo fiel nunca cederá a afeições pessoais? Ele estará sempre livre de preconceitos? Suvorov foi rejeitado por Potemkin por causa de sua aparência, e foi preciso toda a arte de Catarina para garantir um regimento para o homem que depois lançou tanto brilho sobre as armas russas.


			ARTIGO XV.
As Qualidades Essenciais de um General-em-Chefe.


			Pensou-se que a opinião pública é o melhor guia; mas nada poderia ser mais perigoso. Ela votou em Dumouriez para ser um César, quando ele era ignorante das grandes operações de guerra. Teria colocado Bonaparte à frente do exército da Itália, quando ele era conhecido apenas por dois diretores? Ainda assim, deve-se admitir que, se não infalível, o sentimento público não deve ser desprezado, particularmente se sobreviver a grandes crises e à experiência dos eventos.


			As qualidades mais essenciais para um general sempre serão as seguintes: Primeiro, uma alta coragem moral, capaz de grandes resoluções; Segundo, uma coragem física que não leva em conta o perigo. Suas aquisições científicas ou militares são secundárias às características mencionadas acima, embora, se grandes, serão auxiliares valiosos. Não é necessário que ele seja um homem de vasta erudição. Seu conhecimento pode ser limitado, mas deve ser completo, e ele deve estar perfeitamente fundamentado nos princípios básicos da arte da guerra. Em seguida, em importância, vêm as qualidades de seu caráter pessoal. Um homem galante, justo, firme, íntegro, capaz de estimar o mérito nos outros em vez de ter ciúmes dele, e hábil em fazer com que esse mérito conduza à sua própria glória, sempre será um bom general, e pode até passar por um grande homem. Infelizmente, a disposição de fazer justiça ao mérito nos outros não é a qualidade mais comum: mentes medíocres são sempre ciumentas e inclinadas a se cercar de pessoas de pouca capacidade, temendo a reputação de serem lideradas e não percebendo que o comandante nominal de um exército sempre recebe quase toda a glória de seu sucesso, mesmo quando menos tem direito a ela.


			A questão tem sido frequentemente discutida se é preferível designar para o comando um general de longa experiência em serviço com tropas, ou um oficial do estado-maior, tendo geralmente pouca experiência no manejo de tropas. É inquestionável que a guerra é uma ciência distinta em si mesma, e que é perfeitamente possível ser capaz de combinar operações habilmente sem nunca ter liderado um regimento contra um inimigo. Pedro o Grande, Condé, Frederico e Napoleão são exemplos disso. Não se pode, então, negar que um oficial do estado-maior pode, assim como qualquer outro, provar ser um grande general, mas não será por ter envelhecido nos deveres de um quartel-mestre que ele será capaz do comando supremo, mas porque ele tem um gênio natural para a guerra e possui as características necessárias. Assim também, um general das fileiras da infantaria ou cavalaria pode ser tão capaz de conduzir uma campanha quanto o tático mais profundo. Portanto, esta questão não admite uma resposta definitiva, nem afirmativa nem negativa, já que quase tudo dependerá das qualidades pessoais dos indivíduos; mas as seguintes observações serão úteis para levar a uma conclusão racional:


			1.Um general, selecionado do estado-maior, engenheiros ou artilharia, que comandou uma divisão ou um corpo d’armée, terá, com iguais chances, superioridade sobre aquele que está familiarizado com o serviço de apenas uma arma ou corpo especial.
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